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PARECER Nº 1206/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0312/19. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, que visa criar 
o Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do Município de São Paulo (FMTER/São 
Paulo). 

O projeto tem por finalidade permitir o financiamento e as transferências automáticas 
de recursos no âmbito do Sistema Nacional de Emprego (Sine), criado pelo Decreto nº 76.403, 
de 8 de outubro de 1975, e que passou a ser regido pela Lei Federal nº 13. 667, de 17 de maio 
de 2018 (art. 23), conforme previsto no seu artigo 12. 

O FMTER/São Paulo é um instrumento de natureza contábil e tem por finalidade prover 
recursos para a execução das ações e serviços e o apoio técnico relacionado à política 
municipal de trabalho, emprego e renda, em regime de financiamento compartilhado com o 
SINE. O Fundo será vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Trabalho, responsável pela execução da política municipal de trabalho, emprego e renda. Os 
recursos financeiros depositados no Fundo serão movimentados pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, em conformidade com as deliberações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Trabalho, com o acompanhamento da Comissão Municipal do Emprego (CME), a 
ser criada mediante decreto do Executivo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, sob o aspecto formal da proposta, cumpre inicialmente observar que se 
trata de matéria atinente às atribuições de órgão do Poder Executivo e sobre o funcionamento 
da Administração Pública, de iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do artigo 
61, § 1º, inciso II, alíneas e, da Constituição Federal, e do artigo 37, § 2º, inciso IV, de nossa 
Lei Orgânica Municipal. 

A matéria já foi tratada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 175-
2/PR onde o eminente Ministro Moreira Alves esclareceu que "a iniciativa exclusiva para 
apresentação de projetos de lei que a Constituição Federal outorga a um dos Poderes tem de 
ser respeitada pelos Estados-membros, porquanto ela se insere no âmbito da função reservada 
de cada Poder, âmbito este que compete à Constituição Federal delimitar, não podendo ser 
violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, que está sujeito à observância do princípio 
da separação dos Poderes que é uma das denominadas cláusulas pétreas (...)". 

O Fundo a ser criado estará vinculado a um órgão do Poder Executivo, para atender as 
despesas relacionadas ao financiamento do Sistema Nacional de Emprego, ao financiamento 
de programas, projetos, ações e atividades previstos no Plano de Trabalho Municipal de Ações 
e Serviços, às ações previstas no art. 9º da Lei Federal nº 13. 667/2018, etc. (art. 3º do projeto 
de lei). 

Nesse passo, a criação de um fundo no âmbito do Poder Executivo guarda relação com 
a sua autonomia administrativa e financeira, que reclama a incidência, em tal hipótese, da 
prerrogativa desse mesmo Poder de iniciar o processo legislativo sobre matérias legislativas 
referentes à sua própria organização. 

Com efeito. Se os fundos estão necessariamente vinculados a um órgão da 
Administração e se destinam à realização de determinados objetivos e serviços, não há como 
negar que a criação do fundo implica a atribuição de competências ao órgão que o administra. 
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Sendo assim, a criação de fundo gerido por órgão do Poder Executivo submete-se à reserva de 
iniciativa prevista no art. 61, § 1º, II, e, da Constituição Federal. 

Neste sentido, ensina Dênis Borges Barbosa: 

[...] o fundo existe para que uma função estatal seja desenvolvida de forma contínua e 
segregada. Em princípio, esta função é a atribuída ao ponto nodal da estrutura onde se insere 
o fundo. O fim do fundo e a função de seu gestor devem, em princípio, coincidir. 

Ora, para se gerir o Fundo, para lhe dar substância e Função, o Fundo não pode ser 
deixado a seu próprio alvedrio. O Fundo, sem estruturas que o encerrem e administrem, sem 
órgãos específicos que o gerenciem e cuidem para que seus fins específicos sejam atendidos 
de acordo com a lei, é mera peça de ficção jurídica, quando não de poesia legislativa. Quem 
cria um Fundo, cria uma função na estrutura do Executivo. [...] 

Assim, claro está que não se pode dispor sobre os Fundos Orçamentários sem o fazer 
em norma que disponha sobre a pertinência do dispositivo contábil na estrutura da 
Administração. Em outras palavras, a norma que constitua Fundo Orçamentário é norma de 
estrutura do Poder Executivo, e como tal, norma de iniciativa privativa do Poder Executivo. 
(Criação de fundos orçamentários: iniciativa do Executivo? In: BARBOSA, Dênis Borges. A 
eficácia do decreto autônomo e outros estudos de Direito Público. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2003, pp. 248, 250, grifamos) 

Quanto ao aspecto de fundo da proposta, versa ela sobre a criação de um fundo 
contábil, que se traduz na afetação de recursos financeiros para determinado fim. A 
necessidade da criação desse Fundo decorre da Lei Federal nº 13. 667/2018, que prevê: 

Art. 12. As esferas de governo que aderirem ao Sine deverão instituir fundos do 
trabalho próprios para financiamento e transferências automáticas de recursos no âmbito do 
Sistema, observada a regulamentação do Codefat. - grifamos 

As Normas Gerais de Direito Financeiro veiculadas pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, estabelecem em seu art. 71 que constitui fundo especial o produto de receitas 
especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. 

A Constituição da República veda, em seu art. 167, inciso IX, a instituição de fundos de 
qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. Há, portanto, reserva de lei para sua 
criação. Lei com esse objeto, evidentemente, é de caráter financeiro. E a Carta Maior prevê a 
competência concorrente dos entes federativos para legislar sobre direito financeiro (art. 24, |I, 
c.c. art. 30, I e II). 

No âmbito deste Município, a Lei Orgânica também prevê a competência privativa do 
Prefeito para propor a criação de fundos: 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas 
nesta Lei: 

[...] 

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio no 
financiamento de serviços e/ou programas públicos. 

Diante do exposto, resta claro que o projeto de lei se encontra apto à tramitação, tanto 
em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Ressalve-se que, por certo, incumbe a Comissão de Mérito a análise das questões 
técnicas e da conveniência e oportunidade da pretensão. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, §3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 14/08/2019. 

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/08/2019, p. 109 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


